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DISPENSA EMERGENCIAL NO OO1/2024

pRocESSo r-rcrrarónro n' ogglzozt

Lei no 14.í33, de'1" de abril dê 202'l

AaursrçôEs - LrcrrAÇÃo

coNTRATo N" 185/2024, QUE FAZEM E rRESI O IUNIC|PIO
DE cHÀ GRANDE/qE, poR TNTERMÉDIo DÁs sEcRErÁR,Ás
TTUNICIPAIS DE AGRICULÍURA E INFRAESTRUTURA E A
EMPRESA M. L. DE OUEIROZ FILHO LrDA,

O MUNIC|PIO DE CHÃ GRÂNDE, pessoa jurídica de direito públjco interno com sede e Foro em
Pernambuco, localÉado à Avenida São José, n" 101 Centro, Chã Grande-PE, inscrita no CNPJ sob o no

I 1.049.806/0001-90, nêste ato representada pela súa Gestora e Secrelária de Educaçâo, Esportes, Cultura.
Turismo e Juventude Sra. Alzirâ de Lucena Correia L€ite Neta, brasileira, divorciada, proíessora, nomeada por
meio da Portaria No 1&l2O?4 datada em 3'llo5l2o24 por:âdora da Carteira de ldentidade n" 7 748.604 SDS/PE,
CPF no 072.000.1ô+11 Eirl CONJUNTO com o Secretãrio de Governo, Sr. Sérgio Fernandes de Carvalho.
brasileira, divorciado, comerciante, nomeado por meio do Decreto N" 036 de 01 de setembro de 2018, portador dâ
Carleira de ldenüdade n" 3.581.163 SSP/PE. CPF n" 649.468.864-00. no uso de suas âtribuiçóes legâis, neste âto
denominâdos simplesmênte CONTRÂTANTE, e a eÍnpÍesa M. L. de Queiroz Filho Ltda, inscrila no CNPJ sob o
n" 23.693.E60r0{!01§3. sêdiada na Rodovia João Gouvela da Silva, S/N" - Boa Vista - Chá Grânde/PE'CEP:
55.636-000, doravante designada CONTRATADA, nêste alo representada por José Leonerdo dê Lira,
empresário, poÍtador da Carteira Nacional de HabilitaÉo n'02969278516. expedida pelo Depaíamento Estadual
de Trânsito de Pernambuco, CPF n' 866.862.324-91. conforme procuração apresentadâ nos âutos, têndo êm vista
o quê consta no Processo n" 033/2024 e êm observáncia às disposiçôes da Lei no '14.133, de 1o de abril de 202'1 .

e demais legislação aplicável, resolvêm celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa
Emeryencial no 001f2024, m&ianle as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

í. cúusuLA PRTME|RA - OBJETO (aÉ. 92, I e I)

1.1 O obiêto do presente instrumentc é a AquisiÉo de Combustiveis destinados ao abastecimento da Frota de
Veículos e Equipamenlos pÍópíios das SecretaÍias Municipais de Agricultura e lnÍraestrutura, nas condiçóes
eslabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objêto da contratação
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'1.3. Vinculam esta contrâtaÉo, independênlemente dê transcriçáo

O Termo de Referência:
O Edital da LicilaÉo;
A Proposta do contratado:
Eventuais anêxos dos documentos supracitados

2. cúusuLA SEGUNDA - vtGÊNctA Ê pRoRRocAÇÃo

2.1. o prazo de vigência da contÍalaç.ão é de atê 3í dê dezembro de 2024 contados da assinâtura
artigo '105 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.1..1.. o vazo de vigência será âutomaticamente prorrogâdo, independenrementê de lermo aditivo, quando
o objeto não for concluído no peÍíodo firmado acima. resÀatuadas as providências cábiveis no caso aà cuipa
do contratado, previstas neste inslrumento.

3.1

34

na forma do

2.2. O contrato
de inidoneidade
aplicaçáo.

nào poderá ser p rrogado quando o contíatado tiver sido
ou impedimento e licitar e contratar com poder pú

do s sançôes de declaraçáo
s as abrangências de

Chã Grande
utll lll. tl,ú.ru
-iiÍti.í

AV. Sôo José. n. tOt. CentÍo, CrrF Cronae.i,h. CEp SS.ó3ó-OdO
E.moit ouvi$rioechogrpf çde.pe govJbr L

Ierefonei Ol 3537-l140 | CNp.,: I l.&i9.80ô/moi -90
Sile www.chogÍonde.pê,gov.bÍ 

i

10 508 415



146
fuD

0i0

3. CúUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ert.92, lV, Vll e Xvlll)

3.1. O regime de execuÉo contratual, os modelos oê gestão e de execuçáo, âssim como os prazos e «)ndições
de conclusáo, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anêxo â esle
Contralo.

4. CúUSULA OUARTÂ - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Náo será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

5. CúUSULA AUTNTA - PREÇO (art. 92, V)

5.1. O CONTRATANTE pagaÍá à CONTRATADA o valor do litro por ilêm, mulliplic:do pela quantidade solicitada
e deduzido o percentuai de desconto perfazendo o totâl de R$ 81.422,22 (Oitentâ e um mil, quatrocentos e
vinte e dois reais e vinte e dob centavos).

5.2. Durante o período de vigência da alâ sêrão prâticâdos os desconlos sobre o preço médro ao corrsumidoÍ
divulgâdo pelo Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis - ANP, resumo semanal na cidade de Vitória de Santo Antão /PE, nos seguintes percentuais:

5.2.2. Ôleo Diesel S10 - 0,6% (zero vírgula seis por cento), calculâdo sobre o prêço médio âo corrsumidor
divulgado pelo Sistema dê Levantamento de Preços da Agênciâ Nacional do PetÍóleo, Gás NatuÍal e
Biocombustíveis - ANP, resumo semanal na cidade de Vitória de Santo Antão /PE, correspondente à R$ 5,63
(cinco r?aig ê sessenta e três cêntavos) o litro. na dala da assinatura do pÍesente contrato.

5.3. Os preços dos combustiveis, conforme a proposla apresentada pela CONTRATADA, será calculado
considerando o preço médio ao consumidoÍ do litro do refeÍido combustivel divulgado pelo Sistema de
Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis - ANP, resumo
semanal na cidade de Vitória de Santo Antão/PE, sobrê o qual será deduzido o valor côrrespondente ao peÍcentual
do desconto descrito no parágrafo anterior e oÍerêcido pela CONTRATADA.

5.4. O valor do litro dos combustíveis será apuÍado pelo Fiscal do Conlralo, mediante pesquisa realizadir no site
da ANP - Agénciã Nacional do PetÍólêc vigente na data de emissáo quinzenal da nota ílscal

5.5. No valor acima estilo incluldas todas as dêspesas ordináÍias diretas e indiretas decorÍentes da exec.uçáo do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscais e comercrars
incidentes, taxa de administração, ftele, seguro e otiros necessários ao cumprimento integral do obieto da
contrataÉo.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAi|ENÍO (âÉ. 92, V e Vt)

ô.1. O prazo para pagamento ao contralado e demâis condiçóes a ele referentes encontram-se deÍinidos no
TeÍmo de Reíerência, anêxo a êste Contralo.

7. CúUSULA OTTAVÂ - OBRTGAçÔES OO CONTRAÍANTE (arr. 92, X, Xt ê XtV)

7.'1. Sáo obrigaçÕes do Contratanle

7.2. Exigir o cumprimenlo de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:

7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vicios, deÍeúos ou incorreções veriÍicadas no obieto fornecido, para
que seja por ele substituido, Íeparado ou corÍigido, no total ou em parle, as suas expensas;

7.5. Acompanhâr e fscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento dâs obrigações pelo contratado;

7.6. Efêtuar o pagamento ao Contralado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto. no prazo, forma e
condiçôes estabelecidos nestê Contrato e no Termo de Referência.

Chã Grande
u4l t*l' thtr*.
.-{i:l.l'qq

7.7. Aplicar ao Contratado as sanÇõe prêvistas na lei e nestê Contrato
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7.8. Cientiricar o ôÍgão de representaÉo judicial para adoção das medidâs cabíveis quando do descumpÍimento
de obÍigaÇóes pêlo Contratado:

7.9 Explicitamente emitir decisão s,)bre todas as solicitâçóes e reclamaçôes relacionadas à exêcução do
presente Contrato, ressalvados os requeÍimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelâtórios ou de
nenhum interesse para a boa execuÉo do ajuste.

7.10. A Administraçáo terá o prazo de 1 mês, â conter da data do protocolo do requerimento paÍâ decidií,
admitida a prorrogaçáo motivada, por igual periodo.

7.11. Responder eventuais pedidos, de reeslabelecin ento do equilibrio econômico-Ílnanceiro featos pelo
contratado no pÍazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.12. NotiÍicar os emitenles das garantias quanto ao inicio de processo adminastrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

7.13. A Administração náo respondêrá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinerlados à execuçào do contÍalo, bêm como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus emprêgados. prêpostos o! suboÍdinados.

8. CúUSULA NONA - OBRTGAçOES DO CONTRATAOO (ert. 92, XtV, XVI e XV )

8.'1. O Conlratado deve cumpÍiÍ todas as obrigaÉes conslanles deste Contrato e em sêus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto,
obseÍvando, ainda, as obrigaçÕes â seEuir disposlas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lêi no 8.078, de 199o).

8.3. Comunicar ao contEtanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
molivos quê impossibilitem o cumprimento do prazo prêvislo, com a devida comprovação.

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fscal ou gestor do contralo ou autoridade superior (art.
137, ll, da Lei n.o 14.'133. de 2021) e prcstâr todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

8.5. Repârar, conigir, removeÍ, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo Íiscal do contÍalo, os bens nos quais se verificârem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados.

8.6. ResponsabilizaÍ-se pelos vicios € danos decorrentes da execuÇão do objelo, bem como poÍ todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a ÍiscalizaÉo ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, c€so exigida, c valoÍ correspondente aos danos sofridos.

8.7. Quando náo foÍ possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao setor
responsávêl pela Íiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento. os seguintes
documentos: l) prova de regulaíidâde relativa à Seguridade Social, 2) certidáo conjunta relativa aos tÍibutos
federais ê à Divida Ativa da União; 3) ceÍtidóes quê comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Oistrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF. e 5) Certidâo Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT.

8.8. Responsabilizar-se pêlo crrmpÍimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais. comerciais
e as demais previstas em legislaÉo especifca, cuja inadimplência não lransfere a responsabilidade ao contratante
e náo poderá onerar o ob.ieto do conlreto.

8.9. Comunicâr ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da êxecução do objeto conlratual.

8.10. .Paralisar, por determinaçâo do conlralante, qualquer atividade que não esteja sendo executâda de âcordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançâ de pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Manter durante toda a vigênci:r do mntíãto
condiÇões exigidas para habilitaÉo na ticjtação.

, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas todas âs
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8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do conlrato, a reserva de cargos prevista em lei pâra pessoa
com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou parâ âprendiz, bem crmo as reservas de c€rgos
previstas na legislaçáo (art. 116, da Lei n."'14.133, de 2021).

8.13. CompÍovar a reserva de cargos a que se refeie a cláusula acima, no prazo íixâdo pelo fiscal do mntrato,
com a indicaÉo dos empregados que prêencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo único, da Lei n.o

14.'133, de 2021).

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrâto,

8.'15. Arcar com o ônus demrrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua pÍoposta,
inclusive quanto aos cuslos variáveis decorrentes de fatorês íuturos ê incêrtos, devendo complementá-los, câso o
previsto inicjalmente em sua proposla nâo sejâ satisfâtóric para o atendimento do objeto da contratação. exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11 d,da Lei n"14.'133,de202'1.

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Iederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do coltrala nle.

8.17. Náo transferir a oulrem, o objeto do Contrato

8.18. O transporte, @íga a a descarga dos produtos correrão por conta da(s) empresa(s) vencedoÍ(as). sem
qualquer custo adicional solicitado posteriormente a SecÍetaria Municipal de Educaçáo, Esportes, Cultura, Turismo
e Juventude de Chá Grande.

9. CúUSULA DÉC|MA- GARANTTA. DE EXECUÇÃO (art. 92, X[)

9.1. Náo havêÉ exigência de garantia contratual da execução.

í0. cúusuLA DÉctltA PRtMEtRA - TNFRAÇÔES E SANçÓES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, XtV)

'10.1. Comete inftaÉo adminisÍâtiva, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contÍatado que:
a) dêr causa à inexecução parcial do contrato;
b) deÍ causa à inexecução paÍcial do confato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos seÍviços públicos ou âo iflteresse coletivo;
c) deÍ causa à inêxecuÉo total do contrato;
d) enseiaÍ o retardaínenlo da execução ou da entrega do obieto da contrataçâo sem motivo justiícado,
e) apresentar documentaÉo falsa ou prestar declarâÉo Íalsa durante a execuÉo do contrato;
D pratieÍ áo taudulento na oxecução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturêzal
h) praticâr âto lesivo provisto no arl. 50 da Lêi no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. SeÍáo aplicadas ao contralado que incorrer nâs infraçôes acima descritas as seguintes sançóes:

on%oorts

i) AdverGncia, quando o mntratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que náo se
iustificar a impo§çáo de penalidade mais grâve (art. 156, §2o, da Lei no '14.133. de 202'l );
ii) lmpedimento de licitar e contrâtar, quando praticadas as condulas descritas nas alineas "b", 'c" e d" do
subitem acima dêste Conlrato, sempre que náo se justiíicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156. §
40, da Lei no 14.133, de 2Q2'l):
iii) Decleraçáo de inidoneidade Pâra licitâr e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas 'e", "fl, "9" e 'h" do subitem âcima deste ContÍato, bem como nas alineas 'b , c" e d", que justiÍiquem
â imposiÉo de penalidade mais grave (arl. 156, §5", da Lei no 14.133, de 2021).
iv) Multe:
(1) Moratória de 0,07% (sete cenlésimos por cênto) do valor total do contrato por dia de atraso injustiÍicado,
até o máximo de 2tlo (dois por cento), peta inobservância do prazo Íixado para apresentação, suplámentaçáo
ou reposiÉo da garantia.
a. O atraso superior a g0 (noventa) dias aulorza a Administraçao a promover a extinçâo do contrato por
descumprimento otl cumprimento irregular de suas cláusulâs, conforme dispóe o inciso !áo art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021 .

(2) Compensatória, para as infraÇôes descritas nas âlineas,,e, a.,h,'do subitem .11 1, de O,5O% a 30% do
valor do Contrato.
(3) Compensâtória, para a inexecução totâl do contrato prêvistâ na alineâ "c" do subitem 1 1 1. deZ)clo a3O./o
do valor do Contrato.
(4) Para infração descrita na âl
(5) Para inftaÇóes (lescritas na

inea "b" do subitem 11.'1, a multa será de .lO%
307o do vâlor do Contrato

ea 'd" do subitem 1'1.'1, a multa será d

xt$, i[!. t1,11*rt
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(6) Para a infração descrita na al nêâ 'a" do subitenl 1'1.1, a multa será de 0,596 a 30% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infiaç(,(:s:

10.3. A aplicaÉo das sançóes previstas neste Conlrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÉo integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9o. da Lei no 14.133, de 2021).

10.4. Todas as sanções previstâs nêste Contrato podeÍáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art 156.

§7o, da Lei no 14.133, de 2021\.

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (aÍ1. 157, dâ Lei n" '14.133, de 202'l).

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento
eventualmente dôvido pelo Conlratante ao Contrâtado, além da perda desse valor. a diferença sera
descontada da garantia prestada ou será cobradâ judicialmente (art. 156, §8o, da Lei n" 14.133, de 2021).

10.4.3. PÍeviamenle ao encêminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativameÍúe no pÍazo máxirno de 10 (dez) dias, a contar dâ data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade comp6lenlâ.

10.5. A aplicação dâs sançôês realizar-se-á em processo administrativo que assegurê o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimênto previsto no caput e parágrafos do art. 158 dâ Lei no 14.133,
de 2021 , CaÍa as p€nalklades de impeCimento de licitar e contratar e de declaração de inidôneidade para licrtar ou
contratar.

10.6. Na aplicaÉo das sançôes serãô considerados (art. 156,§1".daLei no14 133,de2021)

a) a natureza e â gravidade da infraÉo cometidai
b) as peculiaÍidades do caso corÉÍeto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratantê,
e) a implantaÉo ou o apeíeiçoemento de programa de
órgáos de controle.

integÍidade, conÍorme normas e orientâçÕes dos

10.7. Os alos previstos como infÉçôes administrativas na Lei no 14.133, de2021.ou em outÍas leis de licitaçôes
e conlrâtos da Administração Pública que também sejam tipiÍicâdos como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 20'13,
seÍáo apurados e julgados coniuntamênte, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (aí. 159).

10.8. A personalidade iuridica do Contratado poderá ser desmnsiderâda sêmpre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÉticâ dos atos ilicitos previstos neste ContÍato ou pâra provocar
confusâo patrimonial, e, nessê caso, todos os efeitos das sançÕes aplicãdas à pessoa juridicâ serâo estendidos
aos seus administradorês e sócios corn poderes de administÍaçáo, à pessoa juíidica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o ContÍatâdo, observados, em todos
os casos, o contradilório, a ampla defesa e a obrigatoriedede de análise juridica prévia (art. 160. da Lei nc 14.133,
de 2021).

'10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicaçâo da sanção.
informar e manter atualizados os dados Íelativos às sanções por elâ aplicadas, para Íins de pub|cidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Cêis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2O2l).

h*iooraç

10.10. As sanções de impedimento de licitâr e contratar e declaraÉo de inidoneidâde para licitar ou contratar
são passíveis de ÍeabilitaÉo na forma do art. 163 da Lei 

^o 
j4.133121.

10.11. Os dêbitos do contratado para com â Adminislração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizaçôes, não inscrilos em divida ativa, poderáo ser compensâdos, total ou parcialmente, com os crédatos
devidos pelo referido órgão deconentes deste mes.no contrato ou de outros contratos administrativos que o
contralado possua com o mesmo órgáo ora contralante, na forma da lnstÍução Normativa SEGES/N,IE no 26, de 13
de ab.i.l de 2022.

r r. cúusuta oEctMA SEGUNDA - DA EXTTNçÀO CONTRATUAL (ârt. 92, XtX)

1 1.1. O contrato será exlinto q
prazo estipulado para tanto.

uando c.rm pridâs as obrigações de ambas as pa isso ocorra anles do
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11.2. Se as obrigaçÕes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Ílcará prorrogadâ até a conclusão do
objeto, cáso em que devêrá a Administraçáo providenciar â readequação do cronograma Íixado para o contrato.

'l 1.3. Quando a náo conclusão do contrato reÍeridâ no item anterior decorrer de culpa do contratado:

'11.4. O contrato poderá ser extinlo êntes de cumpridas as obrigaçõês neie estipuladas, ou anles do prazo nelê
Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lea n' 14 133121 , bem crmo amigavelmênte. assegurados
o contraditório e a ampla defesa.

'l 'l .5. Nestâ hipótese, aplicam-se tamf,ém os artigos 138 e 139 da mesma Lei

11.ô. A alteÍaÉo social ou â modifc,aÉo da finalidade ou da estrutura da empresã náo ensejará a extinÇào se
não restÍingir sue capacidade de concluir o contrato.

11.6.'1. Se a operâção implicaÍ mudançâ dâ pessoa juridica contralada, deverá seÍ Íormalizado termo aditivo
para alteraçáo subjêliva.

1 1 .7. O termo de eíinçâo, sempre que possivel, será precedido

a) Balanço dos eventos contratu.lis já cumpridoli ou paÍcialmente cumpridos;
b) RelaÉo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,
c) lndenizaÉes e multas.

11.8. A extinÉo do contralo náo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concêdida indenização por meio dê termo indenizatório @n. 131, caput. da Lei n o 14.'133, de
2021).

11.9. O contÍato podeÍá ser extinto caso sê constâle que o contratado mântém vinculo de natureza lecnica,
comerciâ|, êconômi*r, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidâde contralante ou com
agênte público que tenhá desempenhâdo íunçâo na licitação ou atue na liscalização ou na gesião do contrato. ou
que deles seja cônjuge, companhêiÍo ou parente em inha reta, colateral ou por aÍlnidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso lV, da Lei n.o í4.133, de 2021).

12. CúUSULA DÉC|UA renCernA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92, vu)

12.'1. As despesas decoÍÍerúes da presente conlratação coneráo à conta de recursos especifrcos consignados no
Orçâmento deste exercicio, na dotaÉo abaixo discriminâda:

VALoRA ETPE HAR

PoR DoTÀçÂo
6000
9000

6001
9001

'15.122.1501.2.853

20.122.2001.2.8
(763) 3.3.90.30.00
(825) 3.3.90.30.00

RS 59.162,37
R$ 22.259,85

ft%,rorsc

12.2. A dolaçáo relativa aos exorcídos financeiros subsequentes será indicada após aprovação dâ Lei
Orçamentária respectiva e liberaÉo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

í3. CúUSUL.A DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (ert. 92, t)

13.1. Os casos omissos seráo decidi,los pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133, dê
2021 , e- demais normas federais êplicaveis e, subsidiarianente, segundo as disposições contidas Áa rei n" a.ozg,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e pÍincipio; gerais dos contratos.

14. cúusuLA DÉctMA eutNTA - aLTERAçoES

14.1
2021

Eventuais alteraçÕes contÍatuais Íeger-se-ão pela disciplina dos aÍts. 124 ê seguintes da Lei no 14.133. de

14.2. O contratado é obrigado a Ltar, nas mesmas mndições contratuais OS cimos ou supressões quese fizêrem necessários, âté o Iimite 5% (vinte e cinco por cento) do valor i o do contratoa

Ghã Grande
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a) Íicará ele constiluido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes administrativasi e
b) poderá a Administraçáo optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admilidas em
lei para a continuidade da execução contratuâ|.

ónuo UTJDAoE OE



tu
0 0 0151

14.3. As atteraçóes contratuais deverão ser promcvidas medianle celebraÇâo de termo aditivo, submetido à
pÍévia âprovaÉo da consultoria juridic? do contratante, salvo nos casos de Justilicada necessidade de antecipação
de seus efeitos, hipótesê em que a Íormalização do aditivo devêrá ocorrer no prazo máximo de 'l (um) rnês (art.
132 da Lei no 14.133, de 2021).

'14.4. Registros que não caracterizam alteração do conlralo podem ser reâlizados por simples apostila,
dispensada a cêlêbraÉo de termo aditivo, na forma do arl. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

15. cúusuLA DÉcrua sexra - puBLrcAÇÃo

í5.1. lncumbirá ao contratanle divulgar o presente instrumenlo no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na lnlernet, em
alençâo ao art.91. caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art 8o. §2", daL.ein. 12.527. de2011.c/cart 7",§3o,
inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

í6. CúUSUIá DÉCrilA SÉnXl.A - FORO (aÉ e2, §ro)

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca dê Gravatá/PE pará dinmir os litigios que decorrerem da execuÇáo deste
Termo de Contrato que não puderem ser composlos pela conciliaçáo. conforme âÍt. 92, §1", da Lei n' 14 133!21.
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Chã Grandê/PE, 01 de agosto 2024.
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